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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : WANDO CORREIA BARROSO
ADVOGADO : RICARDO ANTONIO BORGES FILHO - DF016927
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS
 

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. INADEQUAÇÃO NA 
IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão da Presidência do Superior Tribunal de 
Justiça que não conheceu do agravo em recurso especial, em razão do óbice da Súmula n. 
182 do STJ.
2. O agravante alegou ter impugnado adequadamente os fundamentos da decisão do 
Tribunal de origem que não admitiu o recurso especial.
3. O Ministério Público Federal manifestou-se pelo desprovimento do agravo regimental.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se o agravante demonstrou adequadamente a 
inaplicabilidade da Súmula n. 83 do STJ, por meio da indicação de precedentes 
contemporâneos ou supervenientes que evidenciem a desarmonia do julgado com o 
entendimento jurisprudencial do STJ.

III. Razões de decidir
5. O agravante não comprovou a desarmonia do julgado com o entendimento 
jurisprudencial do STJ, uma vez que não apresentou precedentes contemporâneos ou 
supervenientes aos indicados na decisão agravada.
6. A decisão agravada foi fundamentada em precedente datado de 2024, enquanto o 
agravante colacionou julgados de 2020, não demonstrando a superação ou 
inaplicabilidade do entendimento.
7. Cabe ao agravante demonstrar o equívoco da decisão impugnada, sendo imprescindível 
a impugnação específica a todos os óbices apontados, conforme art. 932, inciso III, do 
CPC/2015 e art. 253, inciso I, do RISTJ.

IV. Dispositivo e tese
8. Agravo desprovido.
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Tese de julgamento: "1. Para impugnar a incidência da Súmula n. 83 do STJ, é necessária 
a demonstração de que o julgado apontado na decisão de inadmissão do recurso especial 
é inaplicável ou superado pela jurisprudência do STJ. 2. A ausência de impugnação 
específica aos fundamentos da decisão recorrida impede o conhecimento do agravo, 
conforme art. 932, III, do CPC/2015 e art. 253, I, do RISTJ".
 
Dispositivos relevantes citados: CPC/2015, art. 932, III; RISTJ, art. 253, I. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no AREsp n. 2.224.460/DF, Rel. Min. João 
Otávio de Noronha, Quarta Turma, j. 06.03.2023; STJ, AgRg no AREsp n. 
2.223.178/BA, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe 16.06.2023; STJ, AgRg 
no AREsp 1.241.318/PR, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe 25.04.2018.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Daniela Teixeira votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e 

Joel Ilan Paciornik.
 
                  Brasília, 03 de dezembro de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : WANDO CORREIA BARROSO
ADVOGADO : RICARDO ANTONIO BORGES FILHO - DF016927
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS
 

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. INADEQUAÇÃO NA 
IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão da Presidência do Superior Tribunal de 
Justiça que não conheceu do agravo em recurso especial, em razão do óbice da Súmula n. 
182 do STJ.

2. O agravante alegou ter impugnado adequadamente os fundamentos da decisão do 
Tribunal de origem que não admitiu o recurso especial.

3. O Ministério Público Federal manifestou-se pelo desprovimento do agravo regimental.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se o agravante demonstrou adequadamente a 
inaplicabilidade da Súmula n. 83 do STJ, por meio da indicação de precedentes 
contemporâneos ou supervenientes que evidenciem a desarmonia do julgado com o 
entendimento jurisprudencial do STJ.

III. Razões de decidir

5. O agravante não comprovou a desarmonia do julgado com o entendimento 
jurisprudencial do STJ, uma vez que não apresentou precedentes contemporâneos ou 
supervenientes aos indicados na decisão agravada.
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6. A decisão agravada foi fundamentada em precedente datado de 2024, enquanto o 
agravante colacionou julgados de 2020, não demonstrando a superação ou 
inaplicabilidade do entendimento.

7. Cabe ao agravante demonstrar o equívoco da decisão impugnada, sendo imprescindível 
a impugnação específica a todos os óbices apontados, conforme art. 932, inciso III, do 
CPC/2015 e art. 253, inciso I, do RISTJ.

IV. Dispositivo e tese

8. Agravo desprovido.

Tese de julgamento: "1. Para impugnar a incidência da Súmula n. 83 do STJ, é necessária 
a demonstração de que o julgado apontado na decisão de inadmissão do recurso especial 
é inaplicável ou superado pela jurisprudência do STJ. 2. A ausência de impugnação 
específica aos fundamentos da decisão recorrida impede o conhecimento do agravo, 
conforme art. 932, III, do CPC/2015 e art. 253, I, do RISTJ".

 
Dispositivos relevantes citados: CPC/2015, art. 932, III; RISTJ, art. 253, I. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no AREsp n. 2.224.460/DF, Rel. Min. João 
Otávio de Noronha, Quarta Turma, j. 06.03.2023; STJ, AgRg no AREsp n. 
2.223.178/BA, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe 16.06.2023; STJ, AgRg 
no AREsp 1.241.318/PR, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe 25.04.2018.

 

RELATÓRIO

 
Trata-se de agravo regimental interposto por WANDO CORREIA BARROSO 

contra a decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça que, com base no com 

base no art. 21-E, V, c/c o art. 253, parágrafo único, I, ambos do Regimento Interno do 

Superior Tribunal de Justiça, não conheceu do agravo em recurso especial, ante o óbice 

da Súmula n. 182, STJ.

Nas razões recursais, o agravante alegou que impugnou adequadamente os 

fundamentos da decisão do Tribunal de origem que não admitiu o recurso especial, 

notadamente, a Súmula n. 83, STJ. Requer seja o presente agravo regimental submetido a 

julgamento pelo respectivo órgão colegiado, para que o agravo em recurso especial seja 

conhecido e provido (fls. 645/653).
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O Ministério Público Federal manifesta-se pelo desprovimento do agravo 

regimental (fls. 665-670). 

É o relatório.

VOTO

Em que pesem os argumentos do agravante, a decisão impugnada deve ser 

mantida.

Nesta Corte Superior, o agravo em recurso especial deixou de ser conhecido 

porque não foram infirmados os fundamentos empregados pela eg. Corte de origem para 

inadmitir o recurso quanto ao óbice da Súmula n. 83, STJ.

Nesse tocante, a Defesa, em uma breve explanação, apenas se limitou a dizer 

que "Com todas as vênias ao entendimento do e. Ministra Presidente, o agravante 

impugnou especificamente o óbice posto (Súmula 83/STJ) para o processamento da 

irresignação quanto ao alegado malferimento ao art. 59, do CP, o que claramente se 

extrai das razões lançadas no agravo (e-STJ Fl. 584/618), quando, inclusive, citou 

repertório jurisprudencial desse Sodalício alinhado à sua pretensão, demonstrando 

através dos paradigmas invocados que há entendimento firmado em amparo à sua tese 

recursal " (fl. 648).

No entanto, caberia ao agravante comprovar, por meio da indicação de 

precedentes desta Corte Superior contemporâneos ou supervenientes aos indicados na 

decisão, a desarmonia do julgado com o entendimento jurisprudencial do STJ ou da 

ausência de entendimento pacificado sobre a matéria, evidenciando, assim, a 

inaplicabilidade do embaraço indicado pelo Tribunal a quo, o que não ocorreu.

Nesse aspecto, verifico que a decisão agravada restou fundamentada em 

precedente datado de 2024, ao passo que, nas razões do agravo, apenas foram 

colacionados julgados de 2020.

A propósito:
 
"para impugnar a incidência da Súmula n. 83 do STJ, é 

necessária a efetiva demonstração de que o julgado apontado na 
decisão de inadmissão do recurso especial é inaplicável ao caso ou foi 
superado pela jurisprudência desta Corte, colacionando-se precedentes 
contemporâneos ou supervenientes, ou de que exista distinção entre a 
matéria versada nos autos e aquela utilizada para justificar a aplicação 
da referida súmula" (AgInt no AREsp n. 2.224.460/DF, relator Ministro 
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João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 
9/3/2023)" (AgRg no AREsp n. 2.223.178/BA, Quinta Turma, Rel. Min. 
Joel Ilan Paciornik, DJe de 16/6/2023).

 
 

"Também é pacífico o entendimento neste Pretório no sentido de que o 

Enunciado n. 83 da Súmula do STJ se aplica aos recursos especiais interpostos tanto 

pela alínea "c" quanto pela alínea "a" do permissivo constitucional" (AgRg no AREsp 

1.241.318/PR, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe 25/04/2018).

Deve-se ressaltar que cabe ao agravante demonstrar o equívoco da decisão em 

face da qual se insurge, sendo imprescindível a impugnação específica a todos os óbices 

por ela apontados, obrigação da qual não se desincumbiu.

Este é o teor do art. 932, inciso III, do Código de Processo Civil/2015, que 

autoriza o relator a não conhecer de recurso que tenha deixado de impugnar os 

fundamentos da decisão recorrida. Igualmente, o art. 253, inciso I, do Regimento Interno 

do Superior Tribunal de Justiça, com redação dada pela Emenda Regimental n. 22/2016, 

autoriza o relator a não conhecer do agravo que descumpra a tarefa de infirmar as razões 

de decidir que levaram ao trancamento do recurso especial.

Com efeito, "Deixando a parte agravante de impugnar específica e 

concretamente os fundamentos da decisão agravada, é de se aplicar o art. 932, III, do 

Código de Processo Civil de 2015 e o art. 253, I, do RISTJ" (AgRg no AREsp n. 

2.083.475/MA, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 10/10/2022).

Assim, deve ser mantida a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0365148-0 AREsp 2.755.151 / 

DF
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 07091439420238070001

EM MESA JULGADO: 26/11/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : WANDO CORREIA BARROSO 
ADVOGADO : RICARDO ANTONIO BORGES FILHO  - DF016927
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WANDO CORREIA BARROSO 
ADVOGADO : RICARDO ANTONIO BORGES FILHO  - DF016927
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro 

Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.Ausentes, 
justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan Paciornik.
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